
FUNDAÇÃO INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISAS EM 
CONTABILIDADE, ECONOMIA E FINANÇAS - FUCAPE 

 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ MARCELO RIGONI 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO POR DESEMPENHO:  

uma abordagem com base na teoria da contingência 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VITÓRIA 
2014 



 

 

1 

JOSÉ MARCELO RIGONI 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO POR DESEMPENHO:  

uma abordagem com base na teoria da contingência 

 
 
 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Ciências Contábeis, Fundação 
Instituto Capixaba de Pesquisas em 
Contabilidade, Economia e Finanças 
(FUCAPE), como requisito parcial para 
obtenção do título de Mestre em Ciências 
Contábeis – Nível Profissionalizante. 
 
Orientador: Prof. Dr. Antonio Lopo Martinez 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VITÓRIA 
2014 



 

 

2 

JOSÉ MARCELO RIGONI 
 
 

 

SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO POR DESEMPENHO:  

uma abordagem com base na teoria da contingência 

 
 
 

 
 
Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Contábeis da Fundação Instituto Capixaba de Pesquisas 
em Contabilidade, Economia e Finanças (FUCAPE), como requisito 
parcial para obtenção do título de Mestre em Ciências Contábeis - nível 
profissionalizante. 
 
 

Aprovada em 21 de março de 2014. 
 
 
 
 

COMISSÃO EXAMINADORA 
 
 
 

Prof° Dr. ANTONIO LOPO MARTINEZ 
FUNDAÇÃO INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISAS EM CONTABILIDADE, 

ECONOMIA E FINANÇAS - FUCAPE 
 
 
 

Prof° Dr. BRUNO FELIX 
FUNDAÇÃO INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISAS EM CONTABILIDADE, 

ECONOMIA E FINANÇAS - FUCAPE 
 
 
 

Prof° Dr. VALCEMIRO NOSSA 
FUNDAÇÃO INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISAS EM CONTABILIDADE, 

ECONOMIA E FINANÇAS - FUCAPE 
 



 

 

3 

RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como objetivo identificar aspectos relevantes na caracterização de 

sistemas de remuneração variável, considerando um grupo de empresas no setor 

moveleiro e uma abordagem com base na Teoria da Contingência. Na identificação 

e descrição dos aspectos mais relevantes dos sistemas de remuneração variável, 

adotou-se uma metodologia de pesquisa qualitativa, com realização de entrevistas 

junto às empresas selecionadas. Concluiu-se pela pertinência da abordagem 

adotada na identificação dos principais aspectos dos sistemas de remuneração 

variável estudados, bem como o fato das empresas procurarem o ajuste possível 

(que nem sempre é o ideal) frente às suas necessidades e ao dinamismo desses 

fatores. 

 

Palavras-chave: Teoria da contingência. remuneração por desempenho. setor 

moveleiro. 
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ABSTRACT 

 

 

This dissertation intends to identify relevant aspects in development and operation of 

performance pay systems, given a group of companies in the furniture sector, 

according to an approach based on the Contingency Theory, and using a qualitative 

research methodology. The conclusion indicates the relevance of the approach 

adopted in identifying key aspects of performance pay systems, the importance of 

environmental factors, and the fact that companies seek for the possible adjustment 

regarding the environment context, given its needs and the dynamics of these 

factors. 

 

Keywords: Contingency theory. performance pay. furniture industry. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

5 

SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO....................................................................................................... 06 

2 REFERENCIAL TEÓRICO.................................................................................... 08 

2.1 TEORIA DA CONTINGÊNCIA............................................................................ 08 

2.2 SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO VARIÁVEL.................................................... 10 
2.3 ASPECTOS CONTINGENCIAIS DOS SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO 
VARIÁVEL.................................................................................................................12 
2.3.1 Assimetria de informação entre empregados e empregadores................ 12 

2.3.2 Critérios objetivos e subjetivos em avaliação de desempenho................ 15 

2.3.3 Avaliação com base no desempenho de grupo e individual..................... 16 

2.3.4 Avaliação com base em quantidade e qualidade....................................... 18 

2.3.5 Avaliação com base na assiduidade............................................................ 19 

2.3.6 Lapso temporal no pagamento de remuneração variável......................... 20 

2.3.7 Revisão de valores e critérios de avaliação................................................ 20 
2.3.8 Adequação dos sistemas de remuneração variável à legislação 
trabalhista................................................................................................................ 22 
2.3.8.1 Natureza salarial dos sistemas de remuneração variável............................ 23 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA.......................................................................... 25 

3.1 TIPO DE PESQUISA.......................................................................................... 25 

3.2 SELEÇÃO DA AMOSTRA.................................................................................. 26 

3.3 ROTEIRO DE ENTREVISTA.............................................................................. 30 

3.4 REALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS................................................................... 32 

4 ESTUDO DE CASO: SETOR MOVELEIRO DE LINHARES................................ 36 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO SETOR MOVELEIRO NO BRASIL........................ 36 

4.1.1 A indústria de móveis em Linhares............................................................. 38 
4.2 ASPECTOS CONTINGENCIAIS DOS SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO 
VARIÁVEL.................................................................................................................40 
4.2.1 Assimetria de informação entre empregados e empregadores................ 46 

4.2.2 Critérios objetivos e subjetivos em avaliação de desempenho................ 50 

4.2.3 Avaliação com base no desempenho de grupo e individual..................... 51 

4.2.4 Avaliação com base em quantidade e qualidade....................................... 52 

4.2.5 Avaliação com base na assiduidade............................................................ 53 

4.2.6 Lapso temporal no pagamento de remuneração variável......................... 54 

4.2.7 Revisão de valores e de critérios de avaliação........................................... 55 
4.2.8 Adequação dos sistemas de remuneração variável à legislação 
trabalhista................................................................................................................ 56 
4.3 RESULTADOS E ANÁLISES.............................................................................. 57 

5 CONCLUSÃO........................................................................................................ 60 

REFERÊNCIAS........................................................................................................ 63 

 



 

 

6 

Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é identificar quais os principais aspectos, dentro de 

um dado contexto, que justificam e influenciam a implantação e adequação de 

sistemas de remuneração variável com base em desempenho. Para tal, considerou-

se como objeto de estudo um grupo de empresas do pólo moveleiro de Linhares-ES. 

Foi utilizada uma abordagem com base na Teoria da Contingência, que 

enfatiza a relevância em se observar a interação da organização com o meio onde 

esta se insere, considerando aspectos externos e internos, na aplicação de 

ferramentas de contabilidade gerencial. 

Foi adotada uma metodologia de pesquisa qualitativa, posto que não é 

objetivo do presente trabalho testar hipóteses previamente formuladas, mas 

identificar aspectos relevantes em uma dada realidade. Nesse sentido, realizou-se 

uma pesquisa bibliográfica prévia, para identificação de questões relevantes, mas 

não exaustivas, que pudessem auxiliar na elaboração de roteiro de entrevista para 

identificação de fatores de estudo. 

Para os propósitos de identificação e avaliação de fatores relevantes dos 

sistemas analisados, foi considerado o seguinte questionamento: quais os principais 

aspectos que influenciam as decisões de implantação e operação de sistemas de 

remuneração variável, considerando as empresas do pólo moveleiro de Linhares-

ES? 

Na delimitação deste trabalho levou-se em conta, ainda, a indicação da 

necessidade de estudos em contabilidade gerencial considerarem a realidade 

organizacional com base em diferentes áreas de conhecimento, de modo a evitar o 
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distanciamento entre teoria e prática (BEUREN & MACOHON, 2011; LOPES & 

MARTINS, 2005, p. 36; GUERRA, 2007, p. 34). 

Nesse sentido, a pesquisa em contabilidade gerencial pode envolver 

diversidade de aspectos, fenômenos e contextos, ensejando maior amplitude de 

métodos e interpretações, de modo que é comum adotar-se referencial teórico 

originário de outras áreas do conhecimento, como economia, psicologia e sociologia 

(AQUINO, PLAGLIARUSSI & BITTI, 2008). 

Assim, a contabilidade gerencial deve considerar uma visão abrangente, onde 

os profissionais e estudiosos necessitam buscar aprimoramento em outras áreas. 

Também se mostra necessário que os estudos considerem o papel da contabilidade 

na resolução de conflitos que afetam as empresas, levando em conta a observação 

da realidade (BEUREN & MACOHON, 2011; LOPES & MARTINS, 2005, p. 36; 

GUERRA, 2007, p. 34).  
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Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TEORIA DA CONTINGÊNCIA 

A Teoria da Contingência compreende uma abordagem que considera como 

os fatores contextuais (contingenciais) afetam o funcionamento e desempenho das 

organizações (AGUIAR & FREZATTI, 2007a; COVALESKI, DIRSMITH & SAMUEL, 

1996). 

Conforme a Teoria da Contingência, a estrutura das organizações sofre 

influência do ambiente e de fatores internos, sendo ainda pouco explorada na 

pesquisa em contabilidade gerencial no Brasil (LEBAS, 2000, apud PÄRL, 2006, p. 

229; CHENHALL, 2003, CADEZ & GUILDING, 2008, apud JUNQUEIRA, 2010, p. 12, 

18 e 54; GUERRA, 2007, p. 9-10). 

Parte-se do pressuposto que não existe um sistema de controle gerencial que 

possa ser igualmente aplicado em empresas de contextos distintos (não há um 

modelo universal), sendo necessário identificar a natureza contingente, os fatores 

que delimitam a implantação e a operacionalização dos sistemas gerenciais, os 

aspectos relevantes em cada contexto (AGUIAR & FREZATTI, 2007a; DA LUZ et al., 

2010; GUERRA, 2007, p. 5). 

Para a Teoria da Contingência, as mudanças ambientais são graduais e 

exigem a adaptação das organizações. Considera-se que quanto melhor e mais 

rápida a adequação das organizações às alterações no ambiente, maiores as 

chances de sucesso no desempenho organizacional (GUERRA, 2007, p. 22, apud 

JUNQUEIRA, 2010, p. 23-24). 
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Ou seja, para que uma organização seja eficaz, de modo a atingir suas metas 

ou pelo menos não ser superada pelos concorrentes, é necessário que haja 

adequação entre a estrutura organizacional (onde se incluem os controles contábeis) 

e os fatores contingenciais que a influenciam (DONALDSON, 1999, apud AGUIAR & 

FREZATTI, 2007a; LÄÄTS, 2002, apud PÄRL, 2006, p. 229; GUERRA, 2007. p. 48). 

Desse modo, observa-se que alterações no ambiente levam as organizações 

de um estado inicialmente adequado (fit) para um estado de desequilíbrio (misfit), o 

que demanda ajustes frente às novas variáveis contextuais. Assim, as organizações 

necessitam se adequar constantemente às condições ambientais, devendo os 

sistemas de controle gerencial acompanhar esse dinamismo (DONALDSON, 2001, 

p. 12, apud JUNQUEIRA, 2010, p. 36; GUERRA, 2007, p. 22; ROSSETO & 

ROSSETO, 2005). 

Observa-se ainda que, diante de um desempenho insatisfatório, a resposta da 

organização pode ir além da reformulação de seus controles gerenciais. Pode 

considerar alterações na estratégia adotada, na estrutura operacional, na tecnologia, 

mudança de mercado etc. Dessa forma, os próprios ajustes realizados podem 

implicar em alterações ambientais, em diferentes variáveis contextuais, tornando 

necessárias novas adaptações, num processo dinâmico de busca pelo melhor 

encaixe organizacional no mercado (GUERRA, 2007, p. 48). 

Dessa forma, entende-se que o desempenho organizacional é influenciado 

não só por suas características estruturais (processos, porte, cultura interna, 

tecnologia adotada etc.), mas também por diversas forças do ambiente em que a 

organização se insere (regulamentação, novas tecnologias, aspectos culturais, 

sociais etc.), de modo que não se mostra viável uma instituição isolada (BRUNDANI 

& ENDO, 2006; DRAZIN & DE VEN, 1985). 
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2.2 SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Os sistemas de remuneração variável (aqui considerados também como 

sistemas de incentivo financeiro, de pagamento por desempenho ou por resultado) 

consistem em relação de trabalho onde parte da remuneração é determinada com 

base em metas previamente estabelecidas (GUNDERSON, 1975; LEMIEUX, 

MACLEOD & PARENT, 2009). 

Dentre os sistemas de controle gerencial, os sistemas de remuneração 

variável são importantes para coordenação e motivação dos integrantes das 

organizações. Trata-se de questão de destaque no âmbito da contabilidade 

gerencial, que normalmente está envolvida na elaboração desses sistemas (LOPES 

& MARTINS, 2005, p. 95 e 99; ATKINSON et al., 2001, apud BONNER & 

SPRINKLER, 2002; INDJEJIKIAN, 1999, apud BONNER & SPRINKLER, 2002). 

Diante de sua importância, como ferramenta de controle gerencial e 

relevância no ambiente de trabalho, os sistemas de incentivo financeiro têm sido 

objeto de estudo da contabilidade e outras disciplinas. No entanto, ressalva-se que 

vários aspectos estão relacionados a desempenho e motivação numa organização, 

podendo ser considerados, conforme o contexto, como complementares ou mesmo 

substitutos de sistemas de remuneração variável (BONNER & SPRINKLE, 2002; 

NISAR, 2006). 

Estudos indicam que a implantação de sistemas de remuneração por 

desempenho tem efeito no comportamento dos empregados, embora nem sempre o 

resultado desejado seja verificado (INDJEJIKIAN, 1999; BAILEY, BROWN & 

COCCO, 1998; BONNER & SPRINKLE, 2002). 
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A esse respeito, Whyte (1953) observa que, embora as pessoas estejam 

interessadas em retorno financeiro, também são interessadas em relações sociais. 

Desse modo, um sistema de remuneração que implique em prejudicar as relações 

interpessoais não alcançará resultados positivos.  

De qualquer forma, é constatado que trabalhadores que recebem 

remuneração variável tendem a ganhar mais que aqueles que atuam com 

remuneração fixa. Uma explicação para tal seria o fato que trabalhadores mais 

produtivos se interessam por empregos com remuneração variável, como forma de 

auferir maiores rendimentos (PARENT, 2009; LAEZAR, 2000; LEMIEUX, MACLEOD 

& PARENT, 2009; BONNER & SPRINKLE, 2002; PERLOFF & RUBIN, 1993). 

Nesse contexto, observa-se que os indivíduos, além de compararem sua 

situação em relação a outros na mesma organização, também fazem comparação 

com a situação de trabalho em outras organizações (LONCAR & SINGH, 2010; 

LAEZAR, 2000). 

Assim, mesmo que a implantação de sistemas de remuneração por 

desempenho implique em aumento de custos administrativos, e mesmo que não se 

verifique efetivamente todo resultado almejado, pode ser vantajoso às organizações 

implementar esse tipo de programa. Afinal, a simples existência de um sistema de 

remuneração por desempenho pode se mostrar atrativa para trabalhadores mais 

qualificados (LEMIEUX, MACLEOD & PARENT, 2009; LAEZAR, 2000; ENCINA, 

2003; BONNER & SPRINKLE, 2002). 
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2.3 ASPECTOS CONTINGENCIAIS DOS SISTEMAS DE 
REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Levando-se em conta aspectos previamente avaliados na pesquisa 

bibliográfica, adequando-se com as observações da pesquisa de campo, foram 

destacados os fatores contingenciais indicados a seguir, como representativos na 

delimitação dos contornos dos sistemas de remuneração variável nas empresas do 

estudo.  

2.3.1 Assimetria de informação entre empregados e empregadores  

Para a Teoria da Agência, existem interesses divergentes entre o principal (o 

contratante, empregador) e o agente (o contratado, empregado), sendo que o 

principal não tem informações completas sobre atitudes e comportamentos do 

agente. Assim, a administração deve atuar procurando reduzir essa assimetria de 

informações, que pode ocasionar comportamentos prejudiciais ao desempenho da 

organização por parte do contratado (KLANN et al., 2009). 

Nesse sentido, Willianson (1985 apud MARTINEZ, 1998) classifica os custos 

do principal, para monitorar o comportamento do agente (custos de agência), em ex 

ante (que se referem ao custo de negociação, seleção, contratação etc.) e ex post 

(onde se incluem custos de monitoramento, custo de oportunidade, resolução de 

problemas etc.), devendo a contabilidade gerencial atuar na redução dos mesmos. 

Dessa forma, sistemas de remuneração variável representam uma maneira 

de reduzir os custos de agência, permitindo à administração melhor adequar o 

desempenho dos trabalhadores às necessidades organizacionais. E cria-se, 

também, incentivo para que os empregados monitorem o desempenho da 

administração, posto que a remuneração será afetada por fatores como queda nas 
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vendas, programação de paradas para manutenção, atualização tecnológica etc. 

Particularmente no caso de melhorias técnicas (alteração no processo produtivo, 

mudança nos produtos, entre outros), surge uma situação de barganha entre as 

partes na revisão de critérios e valores (SKELTON & YANDLE, 1982). 

Estudos indicam que, diante do fato que os indivíduos fazem avaliação entre 

o esforço necessário e a recompensa almejada, tarefas mais simples tendem a ser 

positivamente afetadas pela existência de incentivos financeiros. Já tarefas mais 

complexas, ou quando o indivíduo tenha dúvidas sobre sua capacidade de realizar 

determinado nível ou qualidade de trabalho, são menos relacionadas ao aumento de 

desempenho apenas diante de incentivos financeiros (BONNER & SPRINKLE, 

2002). 

A esse respeito, na implantação de sistemas de remuneração por 

desempenho, Blay (1995, p. 71 e 86) observou um impacto inicial de forte resultado 

positivo, seguido por uma queda, porém com estabilização em patamar superior ao 

verificado quando não existia remuneração variável. Concluiu que os indivíduos 

tendem a procurar um patamar de produtividade que seja condizente com um nível 

de remuneração que considerem satisfatória (adequação entre esforço despendido e 

pagamento recebido). 

Em suma, existe relação entre o comprometimento do indivíduo, diante de 

seu trabalho na organização, e sua percepção sobre a conformidade entre o que 

recebe e o esforço realizado. Considera-se que os indivíduos se mostram motivados 

quando percebem os resultados almejados como atrativos e bem remunerados 

(LONCAR & SINGH, 2010; MULVEY & MICELI, 2000; LAWLER, 1994, apud 

AGUIAR, 2009, p. 19). 
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Diante disso, quando os indivíduos não percebem seus esforços como 

adequadamente valorizados, tendem a adotar comportamentos que implicam em 

menor produtividade (faltas, atrasos, procrastinação etc.), causando elevados custos 

e eventualmente deixando a organização (GREENBERG, 1990; LAWLER, 1990; 

MICELI & MULVEY, 2000; LONCAR & SINGH, 2010).  

Além das perdas decorrentes da baixa produtividade de um trabalhador 

desmotivado, a saída de um empregado da organização implica no dispêndio de 

tempo e recursos para contratação e treinamento de um substituto. Nesse processo, 

o custo decorrente da quebra de continuidade no desempenho organizacional, bem 

como na seleção e treinamento de outro empregado, pode chegar a várias vezes o 

valor correspondente ao respectivo salário (LONCAR & SINGH, 2010). 

Não obstante, outros aspectos devem ser considerados, além da 

remuneração, quais sejam: compreensão e concordância com os critérios adotados 

para apuração de remuneração variável, demais políticas adotadas na empresa, 

aspectos do contrato de trabalho etc. (HENEMAN, GREENBERGER & STRASSER, 

1988) 

Portanto, muitos são os fatores que influenciam o desempenho em uma 

organização, de modo que nem sempre incentivos monetários estão associados a 

aumento de produtividade (BONNER & SPRINKLE, 2002; ALDIS, 1961). 

Diante desse contexto, Whyte (1953) conclui que a implantação de sistemas 

de remuneração por desempenho provavelmente resulta em ganhos de 

produtividade para as organizações. Não obstante, sua implantação e revisão 

implica em conflitos que devem ser considerados com atenção, podendo mesmo 

suplantar os ganhos advindos desses sistemas. 



 

 

15

2.3.2 Critérios objetivos e subjetivos em avaliação de desempenho  

Baker, Jenses & Murphy (1988) observam que os sistemas de pagamento por 

desempenho podem ter critérios de avaliação objetivos e subjetivos. Critérios 

objetivos se referem a indicadores mais facilmente verificáveis, como número de 

peças produzidas, tarefas realizadas, volume de vendas, lucros de determinada 

divisão etc. Já critérios subjetivos dizem respeito a aspectos que requerem 

valoração pessoal, como avaliação de desempenho dos empregados por um 

supervisor. 

Não obstante, sistemas com viés subjetivo não se mostram muito práticos, 

diante do potencial conflito entre avaliadores e avaliados, dada a importância da 

pessoalidade como aspecto de avaliação (BAKER, JENSES & MURPHY, 1988).  

Nisar (2006) destaca que avaliações com base subjetiva requerem relação de 

confiança entre avaliador e avaliado. Além disso, relata que um problema típico 

desse tipo de avaliação é dado pela tendência do avaliador em restringir o âmbito de 

análise, adotando uniformidade nas notas que atribui. 

Aldis (1961) observa que a atuação de supervisores envolve imposição de 

disciplina no trabalho, o que pode despertar hostilidade por parte dos trabalhadores. 

Desse modo, qualquer sistema que ajude a reduzir essa carga negativa dos 

supervisores tende a ser positivo para o ambiente de trabalho. 

Dessa forma, sistemas de avaliação de cunho subjetivo, principalmente sem 

regras claras, são mais propensos a ocasionar problemas como sentimentos de 

insatisfação e injustiça nas relações de trabalho (GUBLER, LARKIN & PIERCE, 

2013). 
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2.3.3 Avaliação com base no desempenho de grupo e individual 

Estudos realizados por Marriott (1949, apud LONDON & OLDHAM, 1977) e 

Schwab (1973, apud LONDON & OLDHAM, 1977) indicaram que pagamento com 

base em desempenho individual se mostra mais efetivo que pagamento com base 

no desempenho de um grupo. 

London & Odlham (1977) verificaram que planos de incentivo com base no 

desempenho individual apresentam maior efetividade, seguidos por planos que 

estabelecem pagamento a um grupo tendo como referência o maior desempenho 

registrado por um de seus membros. Porém, destacou-se a importância da influência 

do grupo no desempenho individual, em acordo com a percepção de Whyte (1955, 

apud LONDON & ODLHAM, 1977), onde a interação entre os indivíduos, ao longo 

do tempo, acaba criando normas de desempenho mínimo e máximo para os 

integrantes de um grupo. 

Outro aspecto diz respeito à verificação de Andreoni (1995, apud GINTIS, 

2004) que o indivíduo, enquanto integrante de um grupo onde há divisão igualitária 

de resultado, ao perceber que seu esforço beneficia membros menos cooperativos, 

que se esforçam menos, adota uma postura de retaliação, reduzindo seu próprio 

desempenho. 

Na análise de caso prático, onde foi estabelecido um plano de premiação com 

base na assiduidade ao trabalho, Gubler, Larkin & Pierce (2013) observaram que os 

trabalhadores adequaram seu comportamento com base nas regras instituídas, 

porém os empregados mais produtivos se viram desmotivados e reduziram seu 

desempenho, diante da falta de reconhecimento à maior produtividade individual. 
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Como resultado, o plano de incentivo acabou ocasionando queda no resultado da 

organização. 

Diante disso, Ichniowski et al. (1996) apontam a necessidade de se buscar 

critérios que recompensem o desempenho do grupo sem que a alta performance 

individual seja desestimulada. 

Monsma (2000 apud KLAN et al., 2009) enfatiza que, embora a combinação 

de incentivos e fiscalização seja adequada para o principal, nem sempre os 

resultados dependem unicamente do esforço e da capacidade do agente. Em caso 

de trabalho em equipe, torna-se difícil avaliar o desempenho individual. Além disso, 

fatores externos podem influenciar no desempenho das tarefas (variação na 

demanda, problemas com materiais, defeitos em máquinas etc.). 

Baker, Jensen & Murphy (1988) observam que pagamento variável com base 

no desempenho de um grupo tende a favorecer atitudes oportunistas (free-riders). 

Isso porque o aumento no esforço individual resulta em pequeno incremento na 

remuneração, se os demais membros do grupo também não melhoram seu 

desempenho, dado que a premiação é igualmente dividida.  

Desse modo, mostra-se questionável o argumento que a instituição de 

remuneração variável, com base em desempenho coletivo, resultaria em maior 

vigilância dos próprios integrantes do grupo quanto ao desempenho de cada um. 

Nesse caso, há maior incentivo para os agentes monitorarem uns aos outros, ao 

invés de intensificarem o próprio trabalho. Se a queda no desempenho individual 

não é punida individualmente, também fica favorecido o comportamento oportunista 

(BAKER, JENSEN & MURPHY, 1988). 
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A interação entre os elementos de um grupo, mesmo no ambiente de 

trabalho, implica na formação de regras, procedimentos e modos de agir, criando-se 

uma cultura própria, que decorre do aprendizado, compartilhamento, adaptação e 

integração das experiências vivenciadas e que acabam sendo disseminadas aos 

novos membros (SCHEIN, 1992, apud GUERREIRO, FREZATTI & CASADO, 2004). 

2.3.4 Avaliação com base em quantidade e qualidade 

Gibbs, Merchant & Vargus (2004) observaram que sistemas de pagamento 

por desempenho de cunho quantitativo (peças produzidas, tarefas realizadas etc.) 

estão sujeitos à manipulação por parte dos empregados, posto que esses dispõem 

de mais conhecimentos e informações atualizadas, a respeito do cotidiano no 

ambiente de trabalho, que seus supervisores. 

Conforme observado por Berger & Luckmann (1967, apud MUZZIO, 2006), 

qualquer atividade repetitiva pode se tornar uma ação padronizada, onde os 

indivíduos acabam atuando de forma a evitar um maior esforço em sua execução. 

Quellette & Wood (1998, apud GUERREIRO, FREZATTI & CASADO, 2004) 

corroboram tal percepção, com fundamento em abordagem da psicologia cognitiva, 

ao relatarem que comportamentos assimilados, contextos de estabilidade e 

situações repetitivas (como pode ser exemplo uma linha de produção), influenciam 

os indivíduos a agir de forma automática, com atenção focal reduzida. 

Diante disso, torna-se importante a definição de critérios a respeito do 

tratamento de problemas de qualidade, que fatalmente ocorrem em caso de 

incentivos com base no desempenho exclusivamente quantitativo. Por exemplo, é 



 

 

19

desejável existir um meio de identificar o responsável por eventuais problemas, para 

que o mesmo proceda a devida reparação (LAEZAR, 2000). 

Uma alternativa, adotada em caso relatado por Blay (1995, p. 59), é 

estabelecer penalização aos supervisores pelos problemas de qualidade. 

2.3.5 Avaliação com base na assiduidade  

Brooke & Price (1989) enumeram fatores que influenciam no maior 

absenteísmo ao trabalho, dentre os quais destacam aspectos familiares, alcoolismo, 

inexistência de políticas claras e de tolerância a faltas na organização (se a gerência 

tem postura de tolerância quanto ao absenteísmo, este tende a ser maior). 

Mahdi et al. (2012) observam a importância dos empregados perceberem o 

ambiente de trabalho como interessante e gratificante. Um ambiente 

emocionalmente favorável, que permita o desenvolvimento de habilidades e propicie 

autonomia e oportunidades, favorece o maior comprometimento com o trabalho e 

diminui a propensão em deixar a organização. 

Além disso, cabe observar que, nos últimos anos, tem sido verificada 

escassez de mão de obra especializada em vários setores no Brasil - embora essa 

situação não possa ser caracterizada como pleno emprego, diante das disparidades 

regionais e do expressivo número de trabalhadores em situação informal (PRONI, 

2012). 

Desse modo, o que se constata é um problema de qualidade de recursos 

humanos no país, decorrente da ineficiente estrutura educacional, o que afeta 

diretamente a competitividade das empresas (GOMES, 2013). 
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2.3.6 Lapso temporal no pagamento de remuneração variável 

Aldis (1961) indica que deve-se atentar para que o lapso temporal entre o 

trabalho realizado e o respectivo pagamento seja o menor possível, como forma de 

estimular o desempenho no trabalho.  

Em sentindo semelhante, Tversky & Kahneman (1991, apud AGUIAR, 2009, 

p. 79) observam que os indivíduos são mais sensíveis à variações que ocorrem 

próximas de sua situação atual que alterações mais distantes no tempo. Prelec & 

Loewenstein (1991, apud AGUIAR, 2009, p. 79) corroboram a preferência dos 

indivíduos em receber remuneração o mais rapidamente possível que postergá-la. 

Por outro lado, Yoo & Che (2001) ressalvam que práticas que premiam o 

desempenho de curto prazo podem não ter resultados muito favoráveis num 

horizonte de tempo mais longo, principalmente em tarefas onde os agentes 

(trabalhadores) interagem de forma repetitiva. 

2.3.7 Revisão de valores e critérios de avaliação  

Incentivos de cunho financeiro permitem uma melhor avaliação entre esforço, 

desempenho e recompensa, diante do pressuposto que os indivíduos procuram um 

equilíbrio entre o esforço despendido no trabalho e o que recebem em troca da 

organização (JORGENSON et al., 1973; LOCKE & LATHAM, 1990; PRITCHARD et 

al., 1976, apud BONNER & SPRINKLE, 2002; ADAMS, 1963; GREENBERG, 1987; 

MILKOVICH & NEWMAN, 2008, apud LONCAR & SINGH, 2010).  

A respeito da definição e revisão de critérios de remuneração, Whyte (1953) 

ressalta as dificuldades práticas relacionadas à definição de valores iniciais, bem 

como à disputa entre trabalhadores, sindicatos e a administração da organização, 
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quando da revisão dos valores e critérios adotados. Considera que a concordância, 

entre essas partes, é condição essencial para a efetividade de um sistema de 

remuneração por desempenho, enfatizando a necessidade de um processo 

participativo em sua elaboração e revisão, bem como as dificuldades inerentes a 

respeito. 

Aldis (1961) apresenta, como aspectos negativos dos sistemas de 

remuneração variável: em muitas empresas, o processo de automação faz com que 

o número de peças produzidas seja mais diretamente relacionado ao funcionamento 

das máquinas que à atuação dos trabalhadores; mudanças tecnológicas localizadas 

em uma parte da empresa podem fazer com que um setor torne-se mais produtivo 

que outro, gerando insatisfação no ambiente de trabalho; é verificado que os 

trabalhadores estabelecem critérios próprios para regular a produtividade, mesmo 

em ambientes com pagamento por peça produzida ou atividade realizada. 

Sobre a dificuldade na revisão dos critérios e valores adotados, Blay (1995, p. 

27) alerta que se os trabalhadores perceberem que os padrões de desempenho 

futuro terão seus patamares elevados com base no desempenho atual, podem 

adotar postura contrária ao aumento de produtividade.  

Por exemplo, Lawler (1990, apud BLAY, 1995, p. 36) cita o caso da secretária 

que, provisoriamente, em decorrência de um greve, assumiu o posto de um operário 

e quebrou os records de produtividade registrados. O operário que ocupava o posto 

estava na função há vários anos e reclamava das metas estabelecidas. 

Outro aspecto a ser observado é a resistência à mudança nas organizações, 

que abrange não só os empregados, mas também a própria administração 

(WALDRON, 2005). 
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Nesse sentido, Gubler, Larkin & Pierce (2013) relatam o caso de um sistema 

de incentivo a assiduidade, que foi implementado numa filial e extinto pela 

administração da matriz, sob o argumento que o comparecimento ao trabalho se 

refere a um comportamento que deveria ser normalmente esperado de todos os 

empregados. 

2.3.8 Adequação dos sistemas de remuneração variável à 
legislação trabalhista 

O Direito do Trabalho, no Brasil, tem características de rigidez e 

intervencionismo, dificultando a adequação das relações de trabalho ao dinamismo 

da economia (SIQUEIRA, 1996, apud BUSNELLO, 2000; FERRETTI & FUNCHAL, 

2011). 

No Brasil, a margem para negociação em contratos coletivos de trabalho é 

limitada e restrita pelo ordenamento legal, onde se inclui a Constituição Federal, a 

Consolidação das Leis do Trabalho, súmulas e orientações jurisprudenciais do 

Tribunal Superior do Trabalho, súmulas do Supremo Tribunal Federal, Código Civil, 

entre outros. Além disso, a maior parte das propostas que tramitam no Congresso 

Nacional dizem respeito à área trabalhista - portanto, a tendência é de ainda mais 

regulamentação (PASTORE, 2010; PASTORE, WERNER & MARX, 2011). 

Na jurisprudência trabalhista brasileira prevalece um entendimento contrário à 

liberdade empresarial, que é considerada como se fosse fator limitante à função 

social da propriedade e da dignidade humana (AHRENS, 2011; RAMOS, 2012). 

Verifica-se defesa de decisões com base em princípios de direito, mesmo em 

detrimento do estabelecido no texto legal, o que implica em grande insegurança 
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jurídica (TRINDADE & MORAIS, 2011; NUNES, 2011; ARRUDA JUNIOR, 2009; 

TEIXEIRA, 2012). 

Nesse sentido, a Justiça do Trabalho assume exclusividade na resolução de 

conflitos laborais, podendo anular qualquer disposição firmada em acordo ou 

convenção coletiva (PASTORE, WERNER & MARX, 2011). 

Diante desse contexto, acaba por prevalecer uma cultura de falta de 

confiança nas relações laborais no Brasil, o que contribuiu para menor produtividade 

e falta de flexibilidade nas empresas, desestimulando o investimento na formação do 

capital humano, o que implica na disponibilização de empregos de menor qualidade 

e remuneração (GONZAGA, 2003; FERRETTI & FUNCHAL, 2011; ROBORTELLA, 

2011, apud PASTORE, WERNER & MARX, 2011; FRANÇA, 2011, apud PASTORE, 

WERNER & MARX, 2011). 

2.3.8.1 Natureza salarial dos sistemas de remuneração variável 

A identificação da natureza dos pagamentos recebidos por empregados é 

tema de grande relevância no Direito do Trabalho, pois as verbas de natureza 

salarial resultam em repercussão em outras obrigações (férias, 13° salário, FGTS, 

INSS etc.) - é o que se chama de "efeito expansionista circular dos salários" 

(DELGADO, 2012, p. 718). 

Destaque-se que a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu art. 

4571, mostra a preocupação em diferenciar salário e remuneração, com base no 

                                                 
1 "Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do 
salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas 
que receber. 
§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, 
percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador." 
(BRASIL, 1943) 
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recebimento de gorjetas. Não existe nenhuma diferenciação a respeito no tocante a 

outras formas de remuneração variável, que seriam, assim, consideradas como 

salário. 

Tal posicionamento é corroborado por decisões do Tribunal Superior do 

Trabalho, que normalmente atribui caráter salarial à parcela de remuneração 

variável, independentemente de sua denominação, levando em conta aspectos 

como habitualidade de pagamento e vínculo com a conduta dos trabalhadores2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2 Por exemplo, considerar os julgamentos: Recurso de Revista n° 54100-29.2007.5.17.0011 (BRASIL, 
TST, 2013); Recurso de Revista n° 985-29.2011.5.15.0005 (BRASIL, TST, 2013); Recurso de Revista 
n° 4129-29.2011.5.12.0026 (BRASIL, TST, 2013) 
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Capítulo 3 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

A pesquisa desenvolvida neste trabalho é classificada como qualitativa, pois 

busca a explicação de um problema pela exploração de um fenômeno, dentro de um 

determinado contexto. Procura-se interpretar, extrair um sentido de informações e 

dados, realizando-se comparação com a literatura existente (CRESWELL, 2007, p. 

88, 198-199; GODOY, 1995). 

Dentre as características da pesquisa qualitativa, Creswell (2007, p. 202-203) 

destaca: a pesquisa é realizada no cenário natural, onde ocorrem os fatos; teorias 

ou hipóteses não são estabelecidas a priori; o pesquisador age como instrumento de 

coleta de dados; os dados são apresentados de forma descritiva; os dados são 

interpretados conforme o caso estudado e não de forma generalizada, entre outros 

aspectos. 

Nesse tipo de pesquisa, a teoria pode ser utilizada de várias formas, inclusive 

para explicar comportamentos e atitudes, podendo ser complementada com 

variáveis, construções e hipóteses, já que nenhum estudo qualitativo começa com a 

observação pura, usando a estrutura conceitual existente como ponto de partida 

(CRESWELL, 2007, p. 141 e 143). 

Na pesquisa qualitativa o pesquisador vai ao local em que se encontra o 

participante. Tal aproximação permite um maior envolvimento e descrição de 

detalhes da realidade analisada (CRESWELL, 2007, p. 186). 
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Na apresentação de pesquisa qualitativa, é adequado o uso de uma descrição 

densa, como forma de transmitir as observações e resultados, compartilhando 

experiências. Assim, os resultados são apresentados na forma descritiva-narrativa, e 

não como um relatório científico (CRESWELL, 2007, p. 200 e 208). 

Ao contrário da pesquisa quantitativa, na análise qualitativa os aspectos de 

confiabilidade e generalização têm um peso menor na validação dos resultados. A 

validade desse tipo de pesquisa é considerada, principalmente, na verificação se os 

resultados são acurados dado o ponto de vista adotado (CRESWELL, 2007, p. 199-

200). 

A pesquisa aqui proposta também pode ser caracterizada pela aplicação do 

método survey, que diz respeito à obtenção de informações sobre fatos, opiniões e 

atitudes de um certo grupo, com o intuito de explorar, descrever, explicar ou procurar 

generalizar os resultados para uma dada população (BENNETT et al., 2011; 

HACKETT, 1981; BABBIE, 1973, apud HACKETT, 1981; BRYSON, TURGEON & 

CHOI, 2012). 

3.2 SELEÇÃO DA AMOSTRA 

Em pesquisa qualitativa, a definição dos participantes da amostra pode se dar 

intencionalmente, conforme o grupo selecionado seja o mais indicado para ajudar o 

pesquisador a entender a questão proposta. Ao invés de seleção de um grande 

número de participantes ou de uma amostragem aleatória, podem ser considerados 

aspectos como o cenário onde a pesquisa irá ocorrer, quem serão os entrevistados, 

quais os eventos relacionados e a dinâmica do ambiente onde esses participantes 

se inserem (CRESWELL, 2007, p. 189-190). 
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Vários são os métodos não probabilísticos para definição de uma amostra, 

como é o caso da amostragem jugamental (judgmental sampling), onde há seleção 

intencional de determinado grupo como representativo da população a ser 

investigada (HACKETT, 1981). Nesse sentido, pode-se considerar, como critério de 

seleção, a identificação dos elementos mais representativos de um grupo (critical 

cases), conforme o enfoque pretendido (FREITAS et al., 2000).   

Diante disso, para definição amostral neste estudo, considerou-se que o 

pesquisador possui conhecimento prévio sobre o setor moveleiro de Linhares-ES, 

em decorrência de  atuação profissional. Dessa experiência, o autor pôde constatar 

que, embora o Sindicato das Indústrias da Madeira e do Mobiliário de Linhares 

(Sindimol) conte atualmente com 86 empresas filiadas, a participação nas ações 

conjuntas do pólo moveleiro é limitada a um número reduzido de empresas. 

Observa-se, ainda, que o sindicato tem representatividade para todo o setor 

moveleiro da região norte do Estado do Espírito Santo, não abrangendo apenas 

fábricas de móveis, mas também fornecedores e segmentos relacionados, como 

embalagem, cortinados, vassouras e beneficiamento de madeira. 

Portanto, a utilização de um critério probabilístico na seleção da amostra não 

se mostraria adequada para os objetivos da pesquisa, pois poderia implicar na 

seleção de empresas pouco similares, inclusive de localidades distantes, o que 

comprometeria a identificação de aspectos contingenciais ambientais. 

Desse modo, para definição da amostra, foi questionado ao gerente executivo 

do Sindimol sobre quais seriam as empresas mais representativas do pólo moveleiro 

de Linhares, em termos de participação junto ao sindicato. 

Diante disso, o gerente executivo formulou uma lista de doze empresas, com 

a respectiva indicação de contato dos responsáveis para tratar do assunto proposto. 
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Na lista indicada o autor excluiu uma empresa, por se tratar de fabricante de 

matéria-prima. Desse modo, todas as onze empresas restantes se constituíam de 

fabricantes de móveis de madeira para uso residencial. 

O autor acrescentou à lista uma fábrica de móveis de madeira, que se 

encontra entre as maiores do pólo moveleiro, estranhamente não indicada na lista 

apresentada pelo Sindimol (talvez por ter uma postura mais fechada quanto à 

participação em pesquisas). O autor tinha ciência prévia da importância dessa 

empresa nas ações do sindicato e dispunha de contatos na administração para 

facilitar a participação na pesquisa.  

Optou-se por acrescentar outra empresa ao grupo, que se encontrava em 

processo de desenvolvimento de marca própria e trabalhava como terceirizante 

(fabricando para outras empresas do pólo moveleiro), dado que seu perfil se 

adequava aos demais elementos da amostra. Nesse caso, o autor considerou que 

essa é, atualmente, uma empresa pouco ativa nas ações do sindicato e poderia 

revelar alguma postura diferente das demais. Posteriormente, acabou verificando 

não existir distinção entre os critérios que essa empresa considera relevantes para 

estruturação de sistemas de remuneração variável, frente às demais empresas do 

estudo. 

Por fim, o autor acrescentou três fábricas de móveis estofados, segmento que 

tem menor participação junto ao sindicato patronal, mas que se mostra intensivo em 

mão de obra e poderia servir como contrapondo ou complemento às políticas a 

serem identificadas nas demais empresas da amostra. 

Dessa forma, chegou-se a um conjunto de dezesseis empresas para o 

estudo. Não obstante, com o desenrolar da pesquisa, foram realizadas entrevistas 
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em doze empresas, sendo duas no segmento de estofados e as demais fabricantes 

de móveis de madeira (quarto, sala, cozinha e banheiro). 

O quadro seguinte caracteriza as empresas entrevistadas, que serão 

designadas pelas letras respectivamente indicadas: 

 

 

QUADRO 1: Relação das empresas pesquisadas. 

FONTE: O autor. 

 

Optou-se por não realizar uma classificação em termos de porte, posto que, 

para tal, seriam necessárias informações sobre faturamento e algumas das 

empresas realizam fabricação para outras (até mesmo para mais de uma empresa 

do pólo moveleiro), existindo ainda situações de comercialização conjunta.  

EMPRESA PRODUTOS QUE FABRICA ENTREVISTADO

A Sofás e poltronas. Sócio-administrador.

B Sofás e poltronas.
Diretor administrativo; gerente de 
Recursos Humanos.

C Móveis de madeira para quarto. Gerente de Recursos Humanos.

D Móveis de madeira para quarto. Gerente de Recursos Humanos.

E Móveis de madeira para quarto. Gerente de Recursos Humanos.

F Móveis de madeira para quarto. Gerente de Recursos Humanos.

G Móveis de madeira para sala. Gerente de Recursos Humanos.

H Móveis de madeira para quarto e sala. Gerente de Recursos Humanos.

I Móveis de madeira para quarto e sala. Gerente de Recursos Humanos.

J Móveis de madeira para quarto e cozinha.
Diretor administrativo; gerente de 
Recursos Humanos.

K Móveis de madeira para cozinha e banheiro. Gerente de Recursos Humanos.

L Móveis de madeira para cozinha e banheiro. Gerente de Recursos Humanos.
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Porém, considerando-se apenas o critério de números de funcionários, 

adotado pelo Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), 

as empresas da amostra seriam classificadas como pequenas (20 a 99 funcionários) 

e médias (100 a 499 funcionários) (SILVA & SANTOS, 2005). Ressalve-se que essa 

classificação mostra-se inadequada, pelo menos para o presente estudo, dada a 

diferença no nível de automação que caracteriza diferentes segmentos dentro do 

setor moveleiro (como, no caso da amostra, na comparação entre móveis retilíneos 

de madeira e móveis estofados). 

3.3 ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Para o sucesso da entrevista, é fundamental que o entrevistador tenha 

domínio do assunto, não se mostrando confuso a respeito, além de fazer perguntas 

claras, que favoreçam igualmente respostas diretas (BONI & QUARESMA, 2005). 

Dentre os cuidados que devem ser considerados na elaboração de 

questionários, Freitas et al. (2000), citando vários autores, consideram: somente 

devem ser realizadas perguntas relacionadas ao problema de pesquisa; o 

respondente não deve se sentir incomodado ou constrangido para responder as 

questões; as perguntas devem possibilitar uma única interpretação e conter uma 

única ideia; o número de perguntas deve ser limitado; o questionário deve iniciar 

pelas questões mais simples; as perguntas não devem induzir respostas; um 

cabeçalho deve fornecer resumo da pesquisa e da entidade patrocinadora; deve-se 

assegurar a confidencialidade ao respondente. 

Em consideração a esses princípios, decidiu-se pela elaboração de um roteiro 

de entrevista, considerando tópicos relevantes a serem tratados, mas sem uma 
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estruturação fixa, com o objetivo principal de caracterizar os sistemas de 

remuneração variável aplicados nas empresas do estudo. 

Portanto, adotou-se o critério de entrevista semi-estruturada, onde o 

pesquisador segue um roteiro pré-definido, dirigindo a entrevista, em um contexto 

semelhante a uma conversa informal (BONI & QUARESMA, 2005). 

A técnica escolhida permite maior aprofundamento dos assuntos, favorecendo 

respostas espontâneas do entrevistado e abordagem de temas mais complexos e 

delicados (BONI & QUARESMA, 2005; VERGARA, 2006, apud BEHR et al., 2010). 

Por sua vez, a coleta de informações in loco evita erros de interpretação, permitindo 

que eventuais dúvidas possam ser elucidadas no ato da entrevista (DA LUZ et al., 

2010).  

Diante da preocupação do autor em adotar uma aproximação direta, obtendo 

informações relevantes sem causar constrangimento, incômodo ou maior 

perturbação às atividades dos entrevistados, dado que as entrevistas seriam 

realizadas no ambiente de trabalho, foi definido o seguinte roteiro de questões: 

1. Qual sistema de remuneração variável a empresa adota e desde quando? 

2. Qual o critério de apuração do valor do incentivo e como se dá o cálculo e 

repartição do valor apurado? 

3. Com que frequência é apurado o valor do incentivo e realizado o 

pagamento aos funcionários? 

4. Que informações são divulgadas aos funcionários e qual o meio utilizado 

para tal? 

5. Qual o critério adotado em caso de falta sem justificativa e falta justificada 

(licença, atestado médico etc.)? É realizado desconto no pagamento?  
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6. Quais os resultados observados desde a implantação do sistema de 

remuneração variável - faltas, turnover etc.? 

7. Quais os critérios para atualização do sistema de remuneração variável? 

Com que frequência é realizada modificação? 

O questionário foi testado e adequado (pré-teste) em uma das empresas da 

amostra, que mostrou maior abertura para tal, conforme contato prévio.  

O pré-teste do questionário tem como objetivo verificar se o instrumento está 

adequado ao estudo proposto, se há conformidade com os critérios de elaboração, 

se a sequência de perguntas está correta, se não há objeções nas respostas etc. 

(FREITAS et al., 2000; MATTAR, 1996, p. 234, apud GUERRA, 2007, p. 81) 

As adequações realizadas ao questionário não inviabilizaram a utilização dos 

dados da entrevista de pré-teste, posto que o objetivo do questionário adotado foi de 

estabelecer um roteiro e não um esquema fixo de perguntas e respostas. 

3.4 REALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS 

Definiu-se, conforme cronograma estipulado para pesquisa, que as 

entrevistas seriam realizadas no período de julho a agosto de 2013, com apenas 

uma visita a cada empresa - seleção de um único momento para obtenção de 

informações (Freitas et al., 2000). 

Para tal, conforme informações de contato obtidas junto ao Sindimol, foi 

encaminhado e-mail com o texto abaixo aos responsáveis de cada empresa: 

Assunto: Pesquisa empresas Sindimol 

Conforme contato junto ao Sindimol (Sr. Edmilson), estou realizando uma 
pesquisa a respeito de sistemas de remuneração por desempenho 
(pagamento por produtividade, assiduidade, benefícios etc.) nas empresas 
ligadas ao pólo moveleiro de Linhares. 
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O objetivo é identificar as práticas adotadas nas empresas, compará-las com 
estudos realizados e com o entendimento da Justiça do Trabalho. 

Gostaria de agendar uma visita para realização de entrevista com pessoa 
responsável em sua empresa. O tempo estimado para tal é de 15 a 20 
minutos. 

Essa pesquisa diz respeito ao programa de Mestrado em Contabilidade 
Gerencial da Fucape (Vitória). O nome das empresas participantes será 
mantido em sigilo. 

 

O objetivo do e-mail era deixar os potenciais entrevistados previamente 

cientes sobre detalhes do estudo. Nos dias seguintes ao seu envio, as empresas 

foram contatadas por telefone para agendamento de entrevista. 

Nesse interregno, um dos contatados encaminhou resposta informando que a 

empresa não realizava pagamento variável, apenas a distribuição de cestas básicas, 

conforme indicado na Convenção Coletiva. Assim, optou-se por não agendar 

entrevista nesse caso. 

Também houve um caso onde o responsável pela área de Recursos 

Humanos respondeu que a diretoria não havia autorizado a participação na 

pesquisa. 

Avaliou-se a respeito que, talvez, o teor do e-mail encaminhado, ao 

mencionar que as práticas adotadas seriam comparadas ao "entendimento da 

Justiça do Trabalho", pudesse ter ocasionado algum receio de exposição ou 

contestação quanto aos critérios aplicados. 

Além disso, não foi possível realizar entrevista com outras duas empresas 

contatadas. Em um caso, o responsável dependia de autorização da diretoria, que 

não havida dado resposta. O autor optou por não entrar em contato com a diretoria, 

conforme lhe foi sugerido, para não caracterizar uma situação impositiva. Em outro 

caso, o entrevistado seria o sócio-diretor da empresa, mas, por ter outros 
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compromissos no período, não foi possível realizar agendamento no prazo 

estabelecido na pesquisa. 

Para realização das entrevistas definiu-se que as empresas e os 

entrevistados não seriam identificados, restringindo-se à caracterização da amostra, 

conforme recomendado por Günther (2003). Tal posicionamento foi reforçado no 

início de cada entrevista. 

Também optou-se por não gravar as conversas, posto que a presença de 

gravador poderia causar inibição e constrangimento ao entrevistado, e mesmo levá-

lo a assumir um papel que não seria o seu, como que incorporando um personagem 

para o entrevistador, de forma consciente ou inconsciente (BONI & QUARESMA, 

2005). 

O autor considerou, ainda, que a presença de gravador poderia inibir a 

indicação de alguma informação mais reservada a respeito das práticas adotadas na 

empresa. Entendeu que o registro de anotações seria suficiente para caracterizar 

cada sistema de remuneração variável pesquisado.  

Além disso, o autor procurou manter uma postura que deixasse o entrevistado 

à vontade, de modo a evitar pressão, julgamento ou constrangimento que inibisse o 

entrevistado de falar livremente, conforme recomendado em Boni & Quaresma 

(2005). 

Não obstante a limitação decorrente da decisão de não gravar as entrevistas, 

certas afirmações, de maior ênfase para destacar as características dos programas 

pesquisados, foram registradas e indicadas no estudo de caso. 
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Ao final das entrevistas, os entrevistados foram inquiridos se desejavam 

acrescentar algum comentário ou informação a respeito do assunto tratado, 

conforme indicado por Booth (2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

36

Capítulo 4 

4 ESTUDO DE CASO: SETOR MOVELEIRO DE LINHARES 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO SETOR MOVELEIRO NO BRASIL 

O setor moveleiro no Brasil se desenvolveu principalmente a partir da década 

de 1970, voltado ao atendimento da demanda interna, sem uma estratégia para 

competição no mercado internacional (GUEDES, 2008, p. 100). 

Em decorrência disso, o Brasil tem, historicamente, inexpressiva participação 

no mercado mundial de móveis, com cerca de 1% do market share global 

(RODRIGUES, 2006, apud BEHR et al., 2010). 

Na produção moveleira nacional, destaca-se o segmento de móveis de 

madeira para residência (camas, mesas, cadeiras, roupeiros, criados etc.), que 

responde por aproximadamente 60% do total (MURAD, 2007, p. 32). 

Verifica-se que a produção de móveis no Brasil é regionalmente concentrada, 

principalmente nos estados do Sul e Sudeste, onde se realiza cerca de 90% da 

fabricação nacional. O setor é formado principalmente por micro e pequenas 

empresas, de capital nacional, com grande absorção de mão de obra (VILLASCHI & 

BUENO, 2002; ALBINO et al., 2008; BEHR et al., 2010; MAFIA, 2005, p. 49; 

VALENÇA, PAMPLONA & SOUTO, 2002). 

Podemos dizer que o setor moveleiro se caracteriza pela formação de 

"arranjos produtivos locais" ou clusters (MAFIA, 2005, p. 36). 

Embora existam divergências conceituais, pode-se caracterizar os arranjos 

produtivos locais pela concentração geográfica de empresas de um mesmo 

segmento, não necessariamente com grande interação entre as mesmas, mas 
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sendo verificável a obtenção de ganhos de eficiência comuns. Isso porque tal 

aglutinação implica na instauração de entidades importantes para o poder de 

competição das empresas, como fornecedores mais sofisticados, infraestrutura, 

serviços etc. Além disso, pode propiciar oportunidades de cooperação e crescimento 

coletivo entre seus integrantes (SCHMITZ, 1997, apud DENK, 2002; PORTER, 1990, 

apud BEHR et al., 2010; PORTER, 1999, apud MAFIA, 2005, p. 36; MAFIA, 2005, p. 

47; SANTOS, DINIZ & BARBOSA, 2004). 

Enfim, a localização próxima de firmas de um mesmo segmento propicia 

vantagens como: disponibilidade e qualificação de mão de obra, mercado 

consumidor, logística, acesso a fornecedores, tecnologia, serviços, informações 

comerciais etc. (VILLASCHI & BARROS, 2004; KATZ, 2000, p. 104, apud 

FERNADES & OLIVEIRA JUNIOR, 2002; GONÇALVES, 2001, apud PESSOTTI & 

SOUZA, 2006) 

Dessa forma, a proximidade e interação entre diferentes firmas e outros 

atores institucionais tem o potencial de criar externalidades positivas, sendo 

importante para potencializar a inovação e a difusão de conhecimentos (VARGAS, 

2002 apud VILLASCHI & BARROS, 2004; CASSIOLATO & LASTRES, 2001, 

PEREIRA & CARVALHO, 2008, apud BEHR et al., 2010). 

Porém, Villaschi & Barros (2004) ressaltam que a mera existência dessas 

vantagens não é suficiente para sustentar vantagens diferenciais de longo prazo em 

um mercado competitivo, sendo necessária a incorporação de rotinas de 

aprendizado e estratégias para inovação. 
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4.1.1 A indústria de móveis em Linhares 

Na década de 1960, o Estado do Espírito Santo atravessou período de crise, 

diante da decadência do mercado de café e da falta de alternativas econômicas. Em 

1962, foi elaborado um plano para erradicação dos cafezais menos produtivos no 

Brasil, que atingiu profundamente a lavoura capixaba. No entanto, com as 

indenizações decorrentes desse programa, surgiram oportunidade para implantação 

de novas atividades (GUEDES, 2008, p. 64-65). 

Nesse contexto, o movimento migratório para ocupação de terras no norte do 

Espírito Santo, particularmente na região dos municípios de Linhares e Colatina, dá 

início ao embrião do que irá se constituir no pólo moveleiro de Linhares, bem como 

no pólo de confecções de Colatina (GUEDES, 2008, p. 67, 71). 

No município de Linhares, além do crescimento populacional decorrente do 

processo de mudança de investimentos da lavoura de café e expansão da 

cacaicultura, agropecuária, exploração madeireira etc., destaca-se a construção da 

rodovia BR 101 durante a década de 1960, o que propicia um cenário favorável ao 

crescimento econômico no decênio seguinte (GUEDES, 2008, p. 71, 100; 

VILLASCHI & BUENO, 2002; PEREIRA & CAMPOS, 2009; SINDIMOL, 2007). 

Além da produção artesanal, em pequenas oficinas de marcenaria, o período 

de 1965 a 1975 verifica a implantação de quatro fábricas de compensados na região 

norte do Estado (GUEDES, 2008, p. 84). 

Quando uma dessas fábricas de compensado é desativada (a Mobrasa, 

localizada em Linhares), suas instalações são adquiridas pelos irmãos Rigoni, que já 

atuavam na fabricação de móveis. No local, em 1979, é instalada a produção de 

móveis seriados da fábrica Movelar, que acaba por ditar o perfil do pólo moveleiro a 
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ser consolidado na região. É a partir da qualificação e especialização de mão de 

obra, bem como da difusão de informações e do sucesso alcançado por esse 

empreendimento, que se dará o estímulo para formação de outras empresas, 

inclusive por funcionários que deixaram a Movelar (SINDIMOL, 2007; GUEDES, 

2008, p. 88). 

Assim, desde sua formação, as empresas do pólo moveleiro de Linhares 

apresentam uma cultura de seguir empresas líderes locais, através da absorção de 

mão de obra, definição de mercado de atuação, métodos de produção etc. 

(SINDIMOL, 2007) 

Tal constatação está em acordo com o conceito de isomorfismo mimético, 

segundo o qual as organizações procuram soluções similares às de outras 

instituições que se encontrem ajustadas ao ambiente (organizações líderes). Trata-

se de uma forma de evitar incertezas e riscos para as operações, de aumentar a 

probabilidade de se conseguir um melhor encaixe junto ao ambiente onde a 

empresa se insere (ROSSETO & ROSSETO, 2005). 

Curiosamente, processo semelhante é verificado na formação de outros pólos 

moveleiros, como é o caso da cidade de Ubá (no Estado de Minas Gerais), a partir 

do estabelecimento de uma grande empresa (Dolmani) na década de 1970 (MAFIA, 

2005, p. 56). 

Tanto no pólo moveleiro de Ubá quanto no de Linhares, verifica-se a 

predominância de uma cultura de competição entre as empresas, que muitas vezes 

se vêem como concorrentes, o que gera desconfiança mútua e dificulta a maior troca 

de conhecimentos, integração e aprendizado coletivo (VILLASCHI & BARROS, 

2004;  PESSOTTI & SOUZA, 2006; FANDIÑO, CHRISPIM & CASTRO JUNIOR, 

2005). 



 

 

40

Não obstante, verifica-se que, no pólo moveleiro de Linhares, o processo de 

interação entre as empresas, particularmente desde a fundação do Sindicato das 

Indústrias da Madeira e do Mobiliário de Linhares (Sindimol), em 1987, vem 

propiciando o surgimento de atividades conjuntas. Por exemplo, pode-se destacar: a 

formação de grupos de compra para matérias-primas e maquinário; parcerias em 

vendas e produção (produtos ofertados em conjunto, porém com fabricação em 

empresas distintas); formação de redes de terceirização (desverticalização da 

produção); estímulo para instalação de empresas que agreguem vantagens 

competitivas à produção local (como fábrica de embalagens); programas de 

qualificação de mão de obra e representatividade setorial quanto à tributação, diante 

de políticas de desoneração adotadas em pólos moveleiros de outras regiões 

(SINDIMOL, 2007). 

Destaca-se o maior crescimento do pólo moveleiro de Linhares a partir da 

consolidação do Plano Real (segunda metade da década de 1990), quando, com a 

maior abertura da economia, os empresários passaram a visitar feiras internacionais 

e fábricas no exterior, incorporando novos conceitos em seu parque fabril. 

Atualmente o município de Linhares constitui um dos principais pólos moveleiros do 

Brasil (VILLASCHI & BUENO, 2002; VILLASCHI & BARROS, 2004; ROSA et al., 

2007; SILVA & SANTOS, 2005). 

4.2 ASPECTOS CONTINGENCIAIS DOS SISTEMAS DE 
REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

No âmbito da pesquisa qualitativa, não se parte de teorias e hipóteses 

previamente definidas, mas de uma avaliação inicial do assunto, que é enriquecida 

pelas impressões da pesquisa de campo. 
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Dessa forma, considerando a análise bibliográfica realizada no âmbito deste 

trabalho, bem como questões observadas nas entrevistas do estudo de caso, foram 

identificados, como fatores de maior relevância na caracterização de sistemas de 

remuneração variável, os aspectos tratados a seguir. 

Cabe destacar que a abordagem adotada, com base na Teoria da 

Contingência, leva em conta a influência de fatores externos e internos nas decisões 

organizacionais. Embora não se tenha intencionado, aqui, um viés para tal análise, a 

pesquisa acabou enfatizando fatores que poderiam ser classificados como aspectos 

internos às organizações. Não obstante, a influência de fatores externos também é 

identificada e não se verifica comprometimento do referencial adotado ou das 

observações deste estudo. Como a influência de fatores externos e internos, bem 

como a interação entre os mesmos, é algo inerente a uma abordagem com base na 

Teoria da Contingência, não houve preocupação aqui em estabelecer esse tipo de 

classificação. 

No que diz respeito às informações obtidas, considerou-se a análise em 

categorias, por se tratarem de variáveis nominais, para comparação dos aspectos 

destacados (FREITAS et al., 2000). 

Assim, no levantamento de informações junto às empresas selecionadas 

(conforme critérios de pesquisa indicados no Capítulo 3), foram observadas as 

seguintes características dos sistemas de remuneração variável: 
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E
M
P
R
E
S
A

ENTREVISTADO
BASE DE 

APURAÇÃO
BASE PARA 
PAGAMENTO

FREQUÊNCIA DE 
PAGAMENTO

TIPO DE 
PAGAMENTO

ATUALIZAÇÃO DE 
VALORES

FALTA 
JUSTIFICADA

FALTA NÃO 
JUSTIFICADA

ADEQUAÇÃO 
LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA

A sócio administrador
quantidade 
produzida

rateio pelo grupo de 
trabalhadores

mensal valor fixo por peça sem critério definido
desconto de 10% 

do valor
desconto de 1/3 

do prêmio
não tem acordo 

coletivo

B
diretor administrativo, 
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal

valor mensal fixo de 
R$70

sem critério definido abonadas
50% do valor por 

dia de falta
não tem acordo 

coletivo

C
gerente de recursos 

humanos

cumprimento de 
metas e 

assiduidade

rateio por grupo 
(metas) e individual 

(assiduidade)
trimestral

percentual sobre 
salário (cerca de 40%)

conforme reajuste de 
salário

desconta 50% do 
valor por dia de 

falta

50% do valor por 
dia de falta

não tem acordo 
coletivo

D
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal valor fixo de R$126 sem critério definido

desconta 1/3 por 
dia de falta

1 dia de falta, 
perde o prêmio

não tem acordo 
coletivo

E 
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal valor fixo de R$75

conforme renovação de 
acordo coletivo (cerca de 
10% do salário base)

abonadas
1 dia de falta, 
perde o prêmio

tem acordo 
coletivo

F
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal valor fixo de R$80 sem critério definido

1 dia de falta, 
perde o prêmio

1 dia de falta, 
perde o prêmio

não tem acordo 
coletivo

G
gerente de recursos 

humanos

assiduidade e 
metas de 
produção

individual (assiduidade) 
e grupo (produtividade)

mensal
valor fixo de R$70 

(assiduidade) e R$70 
(produtividade)

conforme renovação de 
acordo coletivo (cerca de 
10% do salário base)

abonadas
1 dia de falta, 
perde o prêmio

tem acordo 
coletivo

H
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal valor fixo de R$150 sem critério definido

desconta 1/3 por 
dia de falta

1 dia de falta, 
perde o prêmio

não tem acordo 
coletivo

I
gerente de recursos 

humanos

assiduidade e 
metas de 
produção

individual (assiduidade) 
e grupo (metas)

mensal
variável, pontos 
atribuídos a cada 

critério
sem critério definido

tolerância de 0,5 
dia por mês

tolerância de 0,5 
dia por mês

não tem acordo 
coletivo

J
diretor administrativo, 
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal valor fixo de R$74 sem critério definido abonadas

1 dia de falta, 
perde o prêmio

não tem acordo 
coletivo

K
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal valor fixo de R$75 sem critério definido abonadas

1 dia de falta, 
perde o prêmio

não tem acordo 
coletivo

L
gerente de recursos 

humanos
assiduidade individual mensal

valor fixo de R$110; 
adicional de R$110 em 
caso de zero faltas

sem critério definido abonadas
tolerância de 15 
minutos por mês

não tem acordo 
coletivo

QUADRO 2: Principais aspectos dos sistemas de remuneração variável pesquisados.

FONTE: O autor.
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Já o quadro seguinte apresenta a comparação entre os principais aspectos 

identificados na análise bibliográfica e na pesquisa de campo: 

ASPECTO 
DESTACADO 

ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA ESTUDO DE CASO 

Assimetria de 
informação entre 
empregados e 
empregadores 

O empregador não tem 
informações completas sobre 
atitudes e comportamentos do 
empregado (Teoria da 
Agência). 

Pagamento de remuneração 
variável vinculado a 
assiduidade ao trabalho, 
dada facilidade de obtenção 
de atestados médicos. 

 Empregados avaliam esforço 
necessário e recompensa 
almejada. 

Carência de disponibilidade 
de mão de obra qualificada. 

  Busca de integração de 
outros aspectos nos sistemas 
de remuneração (metas de 
produção, faturamento etc.). 

  Outras empresas do pólo 
moveleiro adotam sistemas 
de remuneração variável. 

Critérios objetivos 
e subjetivos em 
avaliação de 
desempenho 

Critérios objetivos se mostram 
mais viáveis para aplicação 
prática e menos propensos a 
criar situações de insatisfação 
no ambiente de trabalho. 

As empresas enfatizam 
critérios objetivos em seus 
sistemas de remuneração 
variável. 

  Critérios subjetivos são 
usados secundariamente. 

Avaliação com 
base no 
desempenho de 
grupo e individual 

Estudos indicam que sistemas 
de avaliação com base no 
desempenho individual se 
mostram mais efetivos para 
produtividade. 

Assiduidade é avaliada em 
base individual. 

 A interação dos indivíduos 
num grupo de trabalho cria 
regras que influenciam o 
desempenho. 

Aspectos como cumprimento 
de metas organizacionais, 
produção, etc., são 
remunerados em base de 
grupo. 

 Sistemas onde o pagamento é 
realizado com base no 
desempenho médio de um 

Algumas empresas utilizam 
os dois sistemas (avaliação 
de desempenho individual e 
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grupo podem favorecer 
atitudes oportunistas. 

de grupo). 

  Avaliação de produção com 
base em desempenho 
individual se mostra pouco 
viável na prática, diante das 
características do processo 
produtivo. 

Avaliação com 
base em 
quantidade e 
qualidade 

Sistemas de pagamento com 
ênfase quantitativa são 
sujeitos a manipulação por 
parte dos empregados 
(adequação entre esforço 
necessário e recompensa 
prometida). 

Aspectos de qualidade são 
considerados no processo 
produtivo e não 
prioritariamente nos critérios 
de remuneração por 
desempenho. 

 Critérios quantitativos podem 
intensificar problemas de 
qualidade. 

 

Avaliação com 
base na 
assiduidade 

Assiduidade está ligada a 
questões de percepção do 
ambiente de trabalho como 
interessante e gratificante, 
bem como a aspectos 
familiares e sociais, além do 
nível de tolerância a respeito 
na organização. 

Assiduidade é o principal 
critério considerado nos 
programas de remuneração 
variável. 

 Existe um problema de 
escassez de recursos 
humanos qualificados no 
Brasil. 

Empresas relatam dificuldade 
na obtenção e retenção de 
mão de obra qualificada. 
 

  Remuneração variável com 
base na assiduidade ajuda a 
inibir o uso de atestados 
médicos para justificar faltas. 

Lapso temporal 
no pagamento de 
remuneração 
variável 

Recomendável que o 
pagamento de remuneração 
variável se dê no menor lapso 
de tempo possível após 
cumprimento de critérios. 

Avaliou-se o prazo de 
pagamento de remuneração 
variável como adequado, 
levando-se em conta critérios 
de ordem prática. 

 Indivíduos são mais sensíveis 
a variações que ocorrem 
próximas de sua situação 
atual que alterações futuras. 
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Revisão de 
valores e critérios 
de avaliação 

Revisão de valores enseja 
dificuldades práticas, que 
podem acarretar disputas e 
discordâncias no ambiente 
organizacional. 

Empresas utilizam como 
base o percentual de reajuste 
anual definido em convenção 
coletiva. 

 Processo de automação e 
alterações em produtos pode 
causar desequilíbrio no critério 
de pagamento de 
remuneração variável. 

Em geral, as empresas não 
apresentam critérios claros 
de revisão de valores e 
aspectos de avaliação. 

 Trabalhadores podem atuar de 
forma contrária ao aumento de 
produtividade se perceberem 
que os critérios de 
remuneração futuro serão 
avaliados a partir do 
desempenho atual. 

 

 Devem ser observados 
aspectos de resistência a 
mudança, inclusive no âmbito 
da administração. 

 

Adequação dos 
sistemas de 
remuneração 
variável à 
legislação 
trabalhista 

A margem de negociação em 
contratos de trabalho é 
limitada pelo ordenamento 
legal. 

Aspecto pouco considerado 
pelas empresas pesquisadas. 

 Pagamento de remuneração 
variável pode ser considerado 
salário, com reflexos em 
outras obrigações, pela 
Justiça do Trabalho. 

Empresas estavam revendo 
seus programas de 
remuneração, diante de 
alteração em convenção 
coletiva que estabeleceu 
obrigatoriedade de entrega 
de "ticket alimentação" ou 
cesta básica. 

  Firmar acordo coletivo sobre 
sistema de remuneração 
variável não elimina risco 
jurídico, diante de limitações 
do ordenamento legal. 

 

Quadro 3: Comparação de práticas indicadas na literatura e no caso estudado. 

Fonte: O Autor. 
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A seguir, são apresentadas maiores informações a respeito dos aspectos 

observados nos sistemas de remuneração variável das empresas pesquisadas. 

4.2.1 Assimetria de informação entre empregados e empregadores 

Dentre as medidas adotadas pelas empresas pesquisadas para reduzir 

comportamentos desfavoráveis de seus contratados, diante das necessidades da 

organização (risco moral), vários critérios foram observados nas entrevistas. 

Destaca-se, principalmente, o fato que todas as empresas do estudo realizam 

pagamento de remuneração variável apurado com base na assiduidade ao trabalho. 

Isso decorre não apenas da compreensão da importância desse aspecto no 

desempenho organizacional, mas, também, conforme destacado por vários 

entrevistados, pela facilidade dos contratados em conseguir atestados médicos, que 

ensejariam o abono de faltas ao trabalho. 

Outro aspecto apontado é que a região de Linhares vem apresentando 

contínuo desenvolvimento econômico nos últimos anos, particularmente com a 

instalação de novas indústrias, de segmentos diversos. Com isso, as empresas 

relatam dificuldades na contratação e manutenção de trabalhadores. Indicam que tal 

situação pode implicar em menor comprometimento dos funcionários, cientes que 

não teriam eventualmente grande dificuldade em conseguir outro emprego, podendo 

agir com menor preocupação quanto ao registros de faltas.  

Diante disso, algumas empresas chegam a estabelecer dois sistemas de 

remuneração variável com o mesmo fundamento de incentivo a assiduidade. É o 

caso das empresas F e L, onde há remuneração variável para quem não tiver 

registro de falta sem justificativa no mês e um complemento para quem sequer tiver 
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falta com justificativa (o que acaba contribuindo para inibir o uso indiscriminado de 

atestados médicos).  

A esse respeito, o entrevistado na empresa L observou que, na comparação 

entre julho de 2012 (antes da implantação do programa) e julho de 2013 (com o 

programa em funcionamento), o número de faltas justificadas com apresentação de 

atestados médicos caiu 77% (de 66 para 15). 

Em outro caso, na empresa H, foi observado que o programa de remuneração 

variável teve que ser revisto, adotando-se uma postura mais dura quanto a faltas 

justificadas, diante do elevado número de faltas que eram abonadas pela 

apresentação de atestados médicos.  

Na empresa A adota-se a política de descontar 1/3 do valor apurado 

mensalmente, a título de remuneração variável, por dia de falta sem justificativa. Em 

caso de falta justificada, cada dia de ausência corresponde a um desconto de 10% 

do valor da premiação. Esse valor descontado não é distribuído no montante a ser 

pago aos demais funcionários, para evitar que os trabalhadores façam conluio entre 

si, programando revezamento de faltas e redistribuição do valor apurado 

posteriormente. 

Algumas empresas integram diferentes aspectos de avaliação dentro de um 

mesmo sistema de remuneração variável. É o caso, por exemplo, das empresas H e 

I, que consideram assiduidade e cumprimento de metas para que haja pagamento 

de premiação. Não obstante, a empresa H estabelece um valor fixo, enquanto a 

empresa I estabelece um percentual sobre o salário, conforme cumprimento de cada 

meta (e chega a pagar remuneração variável quando as metas não são atingidas 

diante de fatores externos, como queda na demanda). 
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A empresa F é a que estabelece maior distinção entre programas de 

remuneração variável para pessoal administrativo e de produção. Também é a 

empresa que mais utiliza programas de remuneração variável, considerando dois 

critérios independentes para o pessoal que atua na produção (com base na 

assiduidade) e um sistema com base no faturamento e assiduidade para o pessoal 

administrativo. Além disso, pretende adotar um programa complementar, com base 

em metas de produção, para o pessoal que atua no processo produtivo. 

Alguns entrevistados relataram estudar a implantação de sistemas de 

remuneração complementares aos já adotados. Por exemplo, a empresa B avalia 

implantar um sistema com pagamento proporcional ao faturamento. Nas empresas F 

e E, pretende-se, futuramente, ampliar o programa para que considere o 

cumprimento de metas, como redução no índice de sobra de materiais, defeitos em 

produtos, organização do posto de trabalho etc. A empresa K, quando da realização 

da entrevista, estava em fase de implantação de um sistema de acompanhamento 

de metas para pagamento de remuneração variável que considerava aspectos como 

produtividade, segurança, organização etc. 

Em sentido contrário, na empresa L foi relatado que chegou a ser implantado 

um programa de premiação que levava em conta aspectos como limpeza, 

organização, segurança, faltas etc., onde os três setores mais bem colocados 

recebiam um adicional em dinheiro e cabia aos vencedores decidirem, entre si, como 

usar a premiação. No entanto, avaliou-se que o programa não era adequado na 

prática e causava discórdia no ambiente de trabalho: "esse critério era muito 

trabalhoso e funcionários constantemente reclamavam que o mau desempenho do 

setor não era por culpa deles, mas de alguém que não tinha se esforçado mais", 

relatou o entrevistado, gerente de recursos humanos. 
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Em geral, as empresas relatam de forma positiva a implantação de sistemas 

de remuneração variável, reconhecendo sua relevância. A empresa E indica que, 

com a implantação de sistema de remuneração variável, tem sido observado, além 

da redução do absenteísmo, a preocupação dos contratados em manter os 

supervisores do processo produtivo avisados em caso de ocorrência de falta. A 

empresa I também registra percepção de maior comprometimento dos contratados, 

diante do estabelecimento de metas vinculadas ao pagamento de remuneração 

variável. 

Um caso particular diz respeito à empresa C. Seu programa de remuneração 

variável considera aspectos individuais (assiduidade ao trabalho) e coletivos 

(cumprimento de metas relacionadas a normas de trabalho e produção). Para tal, 

são realizadas inspeções periódicas relacionadas a utilização de equipamento de 

segurança, limpeza e organização do posto de trabalho (o que pode implicar em 

análise subjetiva). Porém, embora as inspeções se dêem semanalmente e metas de 

produção sejam consideradas com base mensal, curiosamente, o pagamento da 

remuneração variável é feito a cada três meses, quando é realizada uma reunião 

com todos os funcionários e apresentados os pontos que foram atingidos e os 

aspectos que carecem de melhoria. 

Além da dissociação entre esforço e resultado, ocasionada pela política da 

empresa C de realizar trimestralmente o pagamento de remuneração por 

desempenho, esse sistema pode acarretar complicações diversas, como no caso de 

funcionários transferidos de setor ou mesmo que deixam a organização. 

O lapso temporal mais dilatado, em comparação com o observado nas 

demais empresas do estudo, também pode implicar em sentimento de injustiça por 

parte dos funcionários -  aquele que tiver um registro negativo, tendo ciência que 
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dificilmente receberá premiação, pode se sentir desmotivado para cumprimento das 

metas antes que se complete o ciclo trimestral. 

Nas entrevistas realizadas, além de considerarem a importância de sistemas 

de remuneração variável para o desempenho operacional, os entrevistados 

ressaltaram o fato de outras empresas do pólo moveleiro adotarem programas 

semelhantes, sendo que não implantar algum programa de remuneração variável, 

complementar ao salário, poderia implicar na perda de funcionários.  

4.2.2 Critérios objetivos e subjetivos em avaliação de desempenho 

Todas as empresas da pesquisa relataram adotar critérios objetivos para 

determinar o pagamento de remuneração variável.  

Em sua maioria, as empresas vinculam o pagamento de remuneração 

variável a assiduidade ao trabalho, embora algumas também considerem aspectos 

relacionados a cumprimento de metas de caráter coletivo (peças produzidas, 

organização do setor, índice de defeitos, desperdício de material etc.) e 

desempenho organizacional (faturamento). 

Não obstante, alguns aspectos subjetivos podem ser identificados, por 

exemplo na avaliação de organização de postos de trabalho (como acontece nas 

empresas C, I e K). Além disso, algumas empresas realizam acompanhamento 

pessoal, de cunho orientativo, a funcionários com maior registro de faltas (é o caso 

das empresas J e K). Porém, tratam-se de aspectos secundários, sendo 

majoritariamente considerados quesitos objetivos na definição do valor da 

remuneração variável. 
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Na empresa A optou-se por um critério simples para avaliação de 

desempenho, com a atribuição de um valor fixo correspondente a cada produto 

fabricado. Ao final do mês, o valor total é apurado e dividido pelo número de 

funcionários, procedendo-se descontos em casos de faltas. A simplicidade desse 

sistema propicia um acompanhamento direto pelos próprios trabalhadores, que 

procedem o cálculo da parcela variável ao longo do mês, com base no número de 

peças produzidas. O trabalho da administração acaba sendo de conferência, 

verificação de faltas e de produtos que eventualmente retornam com defeito. 

Esse sistema, adotado na empresa A, não estabelece relação direta entre o 

resultado da empresa e o pagamento de remuneração variável. Pode acontecer de, 

num determinado mês, a empresa não atingir seu ponto de equilíbrio e, mesmo 

assim, terá que pagar um valor por peça produzida aos trabalhadores. De fato, 

desde o início de suas operações a empresa vem pagando remuneração variável 

mensalmente.  

4.2.3 Avaliação com base no desempenho de grupo e individual 

Dentre as empresas da amostra, é preponderante a avaliação com base 

individual, porém com foco no aspecto de assiduidade. Quando se trata de outros 

fatores, como cumprimento de metas de produção, nível de faturamento, índice de 

defeitos, organização no ambiente de trabalho etc., não ocorre avaliação pessoal, 

mas setorial. Nesse caso, quando atingidas as metas de um grupo ou setor, a 

premiação é dividida de forma igual entre seus integrantes. 

Assim, algumas empresas adotam critérios de avaliação individual, com base 

na assiduidade, em conjunto com critérios de avaliação de grupo, relacionados ao 

cumprimento de metas (empresas C e G) e faturamento atingido (empresa F). 
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Outras empresas relataram estudar a implantação de programas similares, com 

base em metas de produção (empresas E, F e K) ou de faturamento (empresas B e 

J).  

Ressalte-se que a empresa L desistiu da adoção de programa de 

remuneração com base em cumprimento de metas e avaliação de grupo, por não 

conseguir resultados favoráveis e boa aceitação no ambiente de trabalho. 

Os entrevistados reconhecem a importância de avaliação com base no 

desempenho individual. O sócio-diretor da empresa A, por exemplo, já atuou em 

linha de produção em empregos anteriores, tendo experiência sobre os 

autocontroles que os funcionários estabelecem diante de metas de produtividade 

(adequação entre esforço e recompensa). No entanto, verifica grande dificuldade 

prática para aplicar critérios de remuneração com base na produtividade individual, 

já que cada empregado não fabrica um produto completo e diferentes produtos 

requerem componentes, critérios para fabricação e montagem distintos. 

4.2.4 Avaliação com base em quantidade e qualidade 

Nas empresas do estudo, a dicotomia entre incentivo à produtividade 

(quantidade) e qualidade dos produtos fabricados se mostra mais clara na empresa 

A, cujo programa de remuneração variável estabelece um valor por peça produzida. 

Nesse caso, a empresa tem como política descontar o valor correspondente aos 

produtos que retornam com defeito do montante de premiação apurado. Além disso, 

os produtos que retornam são consertados ou têm partes aproveitadas (se possível), 

sem que sejam registrados como peça produzida. 
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A preocupação para que incentivos com base em metas de produção não 

comprometam a qualidade dos produtos também é verificada na empresa I, que 

avalia conjuntamente metas de produtividade, índice de defeitos e desperdício de 

material no processo produtivo. Conforme relato da gerente de recursos humanos: 

"Adotamos sistema de gestão à vista, com informações em murais no local de 

trabalho, como você pode ver ali fora. Só não pode tirar foto." 

Na maior parte das empresas pesquisadas, porém, aspectos de qualidade 

dos produtos não são indicados como critério direto para apuração de remuneração 

variável. Provavelmente em virtude de característica de produção seriada de móveis, 

com uso intensivo de maquinário (exceto no caso da produção de móveis estofados, 

que tem características peculiares). Dessa forma, aspectos relativos à qualidade são 

acompanhados diretamente nos procedimentos de fabricação, na operacionalização 

de maquinário. 

4.2.5 Avaliação com base na assiduidade  

Conforme relatos nas entrevistas, e pela observação dos critérios dos 

programas descritos, existe grande preocupação nas empresas com a questão da 

assiduidade ao trabalho, considerado principal pré-requisito para um nível 

satisfatório de produtividade.  

De fato, todas as empresas do estudo estabelecem um valor de premiação 

com base na assiduidade mensal. A única exceção é a empresa A, onde o 

pagamento de premiação é definido apenas com base em quantidade de peças 

produzidas, porém procedendo-se desconto em caso de faltas (ou seja, a 

assiduidade é considerada de forma indireta). 
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De modo geral, as empresas relatam sucesso dos programas de 

remuneração variável na redução da abstinência ao trabalho. Exceção a respeito é a 

empresa J, que, embora adote programa de remuneração variável com base na 

assiduidade, não considera tal medida suficiente para gerar comprometimento, 

diante da relativa facilidade dos trabalhadores mudarem de emprego. Relatou o 

diretor administrativo: "A gente tem que adotar alguma forma de premiação porque 

todas as empresas fazem isso, senão vamos perder funcionários". 

Dentre os fatores contextuais que explicam a ênfase de critérios de 

assiduidade nos programas de remuneração variável, destacam-se, além da própria 

importância do comparecimento ao trabalho como essencial à produtividade: o fato 

das empresas relatarem insuficiência de mão de obra qualificada na região; a 

facilidade dos empregados em justificar faltas com apresentação de atestados 

médicos e o fato das empresas líderes, concorrentes diretas, adotarem programas 

de incentivo com esse fundamento. 

4.2.6 Lapso temporal no pagamento de remuneração variável 

A Convenção Coletiva de Trabalho do setor moveleiro de Linhares estabelece 

que o pagamento do salário deve se dar em dois momentos, com adiantamento de 

40% do valor até o dia vinte de cada mês3.  

Em geral, as empresas do estudo realizam pagamento de remuneração 

variável junto com a segunda parcela do salário mensal (até o quinto dia útil do mês 

subsequente), embora tal não seja o caso na empresa A (como política de 

                                                 
3 "CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO 
Fica a empresa na obrigação de efetuar aos trabalhadores o adiantamento quinzenal de 40% 
(quarenta por cento) de seus salários, no máximo até o dia 20 (vinte) do mês em curso, para os 
funcionários que recebem mensalmente." (SOMTIMES, SINDIMOL, 2013) 
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evidenciar o valor correspondente à remuneração variável) e da empresa C (com 

seu sistema particular de pagamento trimestral). 

Desse modo, levando em conta questões de ordem prática (apuração de 

faltas, verificação dos critérios etc.), o lapso temporal mensal para pagamento de 

remuneração variável, observado nas empresas do estudo (exceto empresa C), 

mostra-se em conformidade com o estabelecido na pesquisa bibliográfica, que 

recomenda considerar o menor prazo possível. 

4.2.7 Revisão de valores e de critérios de avaliação 

A maioria das empresas do estudo atribui um valor fixo para pagamento de 

remuneração por desempenho. Esse valor é revisto anualmente, estabelecido com 

base no percentual de reajuste definido na convenção coletiva do setor. 

 Existem casos, porém, onde não há um critério definido para revisão dos 

valores de remuneração por desempenho. A empresa I, por exemplo, que determina 

a remuneração variável com base na avaliação de metas, não tem um critério para 

reajuste. O entrevistado observou que "não existe um período para revisão do 

programa, isso será considerado conforme necessidade."  

Outra exceção diz respeito à empresa A, que, desde quando instituiu sistema 

de remuneração variável com base na quantidade de peças produzidas, nunca 

realizou revisão nos valores estipulados para premiação. O entrevistado (sócio-

diretor) disse que "os funcionários estão questionando isso, por causa do ajuste na 

convenção coletiva, mas ainda não parei para analisar". 
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4.2.8 Adequação dos sistemas de remuneração variável à 
legislação trabalhista 

Somente duas das empresas pesquisadas (E e G) têm programas de 

remuneração por desempenho regulamentados em acordo coletivo, firmado com o 

sindicato dos trabalhadores. 

Pelo observado junto aos entrevistados, tal situação advém do fato da maioria 

dos programas considerarem, como prioritária, a questão da assiduidade ao 

trabalho. E, diante dos relatos sobre a relativa facilidade de se obter atestados 

médicos para abonar ausências ao trabalho, ficaria prejudicado o desconto de parte 

da remuneração variável em caso de faltas justificadas - haveria conflito com 

legislação e jurisprudência, além do estabelecido na Convenção Coletiva4. 

Para contornar essas limitações, a empresa G firmou acordo coletivo para 

seus programas de remuneração variável com aplicação de critérios distintos: além 

da remuneração variável com base na assiduidade, considera o cumprimento de 

metas de produção. A empresa E estuda implantar solução semelhante. 

Curiosamente, as empresas B e F adotam programas de remuneração 

variável onde são abonadas as faltas justificadas, mediante apresentação de 

atestado médico. No entanto, nenhuma dessas empresas tem ainda firmado acordo 

coletivo com o sindicato da categoria. 

Observou-se, porém, que algumas empresas, quando da realização das 

entrevistas, estavam em fase de estudo, implantação ou revisão de programas de 

remuneração variável (empresas B, E, F, J, K). Tal se justificava diante de alteração 

verificada na Convenção Coletiva de Trabalho de 2013, que estabeleceu a entrega 

                                                 
4 "CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ATESTADO MÉDICO 
As empresas se comprometem a aceitar atestados médicos, emitidos pelo SESI, SUS e Sindicato Profissional 
durante a vigência da presente Convenção." (SOMTIMES, SINDIMOL, 2013) 
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obrigatória de "ticket alimentação" ou cesta básica, no caso das empresas que não 

fornecem alimentação no local de trabalho. 

Portanto, levando em consideração esses aspectos, o sucesso dos sistemas 

adotados nas empresas E e G (que firmaram acordo coletivo), bem como o risco 

decorrente da manutenção de programas de remuneração variável sem 

regulamentação junto ao sindicato da categoria, pode forçar uma maior adequação 

futura dos sistemas de remuneração aplicados nas demais empresas. 

Não obstante, qualquer solução comporta riscos e incertezas. Firmar acordo 

coletivo com o sindicado da categoria implica em maior segurança jurídica, mas, 

mesmo assim, podem restar controvérsias quanto à natureza desses pagamentos e 

reflexos em termos de obrigações sociais (adicional de férias, 13° salário, FGTS, 

INSS etc.).  

4.3 RESULTADOS E ANÁLISES 

Além de considerarem a importância de sistemas de remuneração variável no 

desempenho operacional, os entrevistados ressaltaram o fato de outras empresas 

adotarem programas semelhantes, sendo que não implantar algum programa de 

incentivo poderia implicar na perda de funcionários. Além disso, alguns entrevistados 

se mostraram mesmo curiosos em saber se os valores que estavam praticando 

encontravam-se em consonância com o adotado pelas demais empresas do pólo 

moveleiro. 

Diante disso, cabe considerar que, dentre os aspectos de influência 

ambiental, as empresas estão sujeitas a pressões de mimetismo, quando são 

forçadas a adotar soluções aplicadas por seus concorrentes (isomorfismo mimético), 
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caso contrário ficam em posição de desvantagem no mercado (MA & TAYLES, 2009; 

OYADOMARI et al., 2008). 

O'Neill et al. (1998 apud Ma & Tayles, 2009) registram que empresas em 

ambiente de incerteza tendem a copiar modelos de operação de outras 

organizações, particularmente das que têm sucesso e reconhecimento (boa 

reputação). 

Dadas as características do pólo moveleiro de Linhares, tais constatações 

corroboram a percepção que as empresas atribuem grande peso às práticas 

adotadas pelos demais integrantes do ambiente em que se inserem, realizando 

adequações em suas estratégias operacionais. 

No caso das empresas que estabeleceram pagamento de incentivo com base 

na produtividade, é observada a definição de prêmio com valor fixo. Conforme se 

conclui da literatura analisada, estipular um valor fixo (ao invés de um percentual ou 

faixas de valores) pode ser desestimulante para continuidade na melhoria do 

desempenho quando a meta estabelecida é atingida.  

É interessante observar que, além do pagamento de um valor fixo como 

premiação pela assiduidade, algumas empresas estejam adotando medidas para 

reduzir o registro de faltas com atestados médicos e instituindo sistemas que 

englobem outros critérios. Em caso de sucesso dessas iniciativas, é esperado que 

sejam disseminadas no futuro para as demais empresas integrantes do pólo 

moveleiro. 

As limitações do ordenamento legal trabalhista não foram intensamente 

evidenciadas nas empresas pesquisadas, ao contrário do que se poderia esperar. 

Talvez isso se deva ao fato da maioria das empresas da pesquisa encontrar-se em 
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fase de reestruturação de seus sistemas de remuneração variável, diante de 

mudança na convenção coletiva e da interação com as demais empresas do 

ambiente.  

Isso não quer dizer, todavia, que as limitações da legislação trabalhista não 

devam ser destacadas, dado seu potencial de interferência na aplicação dos 

sistemas de remuneração. 

 Assim, não se pode negligenciar a possibilidade dos sistemas adotados 

serem reestruturados no futuro, em caso de questionamento na Justiça do Trabalho. 

Não obstante, não sendo essa a realidade atual, fica difícil para uma empresa 

observar critérios mais rígidos e assumir maiores custos, na aplicação de seu 

sistema de remuneração variável, num contexto concorrencial e de necessidade de 

atração de trabalhadores, como é o caso verificado na pesquisa. 
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Capítulo 5 

5 CONCLUSÃO 

Procurou-se, neste trabalho, identificar aspectos relevantes na implantação e 

operação de sistemas de remuneração variável, em um dado contexto, diante de 

uma abordagem com base na Teoria da Contingência.  

Conclui-se que a análise proposta se mostrou válida, pois, considerando um 

único segmento industrial, com estruturas de operação semelhantes e numa mesma 

localidade, levando ainda em conta a postura das empresas em seguir as líderes de 

mercado, verificou-se, mesmo assim, que a implantação e operacionalização de 

sistemas de remuneração variável compreende características peculiares de cada 

organização.  

Ou seja, a implantação de soluções está sujeita a aspectos contextuais, à 

interação de fatores sociais e organizacionais internos e externos a cada 

organização. Por exemplo, a pesquisa verificou que os sistemas de remuneração 

variável aplicados nas organizações são atualizados não apenas com base em 

necessidades operacionais, mas também na interação entre supervisores e 

subordinados. É o caso do questionamento quanto aos critérios adotados em alguns 

desses programas, quando o desempenho individual não foi efetivamente 

reconhecido (como explicitado no caso da empresa L). 

Portanto, as soluções aplicadas em uma empresa, embora sirvam de 

referência para adoção de práticas em outras organizações, devem levar em conta 

fatores específicos de sua realidade (incluindo suas estratégias, políticas 

administrativas, cultura organizacional etc.). Desse modo, mostra-se válida a 
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abordagem da Teoria da Contingência em não considerar a perspectiva de soluções 

universais.  

Além disso, verifica-se que a adaptação organizacional ao ambiente nem 

sempre é a mais adequada. Trata-se do ajuste possível, frente aos aspectos 

contextuais, que são dinâmicos. E a adequação aos aspectos ambientais pode 

implicar em uma nova situação de inadequação, que deverá ser tratada. 

Também é necessário observar que este trabalho considerou a aplicação de 

sistemas de remuneração variável como fator de motivação no ambiente 

organizacional, em prol de maior produtividade. Não obstante, não se pode 

negligenciar que outros aspectos de grande relevância devem também ser 

considerados, inclusive para o caso específico de atividades operacionais. 

Conforme cada contexto, muitos fatores podem ter igual ou maior relevância, 

seja para a manutenção de um ambiente de trabalho adequado, seja para incentivo 

ao aumento de produtividade, que a simples implantação de um sistema de 

remuneração variável. Cada organização deve ser considerada em sua realidade, 

levando em conta seus objetivos, diante de fatores externos e internos. 

É exemplo, a esse respeito, a importância de se identificar as restrições de 

capacidade em um determinado processo. Não se mostraria efetiva a implantação 

de sistemas de incentivo para aumento da produtividade em setores da organização 

onde haja capacidade não utilizada. A busca por maior produtividade deve procurar 

identificar qual é o ponto de restrição em determinada operação, avaliando os meios 

de aumentar sua capacidade. Se há uma restrição fixa, pode ser de bom alvitre 

estabelecer critérios de remuneração de desempenho específicos para os setores 

críticos, se possível.  
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É interessante destacar que as limitações no ordenamento legal trabalhista 

não foram intensamente evidenciadas nas empresas pesquisadas, ao contrário do 

que se poderia esperar. A esse respeito, deve-se considerar que a maioria das 

empresas encontrava-se em fase de reavaliação e adequação de seus sistemas de 

remuneração variável, diante de mudança em convenção coletiva e da interação 

com as demais empresas do ambiente.  

Isso não quer dizer, todavia, que as limitações da legislação trabalhista 

possam ser negligenciadas, dado seu grande potencial de interferência na aplicação 

dos sistemas adotados. 

Assim, é de se considerar a possibilidade dos sistemas adotados serem 

reestruturados no futuro, em caso de questionamento na Justiça do Trabalho. Não 

obstante, mostra-se difícil para uma empresa observar critérios mais rígidos e 

assumir maiores custos, na aplicação de sistema de remuneração variável, num 

contexto concorrencial e de necessidade de atração de trabalhadores, como é o 

caso verificado na pesquisa. 

Espera-se que a abordagem selecionada e os aspectos identificados na 

pesquisa sejam úteis para futuros estudos, que considerem outros setores e 

realidades empresariais, bem como para fomento na reflexão para implantação de 

programas de remuneração variável. 
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